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Introdução
A Constituição Federal de 1988 veio, entre outras dimensões, possibilitar aos Municípios brasileiros a criação de seus próprios sistemas de ensino, outorgando autonomia relativa em face da formulação de políticas educacionais e de suas respectivas regulamentações, com reflexos diretos na cobertura, especialmente, da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Naquele momento, marcado por fortes reações ao centralismo do regime autoritário dos anos 1960 e 1970, e apesar da pluralidade de interesses, definiram-se importantes tendências de valorização do poder local, confirmadas, alguns anos após, no campo da educação, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei 9.394/96. Desencadearam-se, ainda, processos indutores à municipalização do ensino, também consubstanciados no âmbito da Emenda Constitucional (EC) 14/96 e na Lei 9.424/96 que, em 1998, veio a viabilizar a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF).
Dessa maior autonomia, pelo menos proclamada, emergiram inúmeros desafios à gestão da educação municipal pública, quer em termos das novas relações que viriam a ser estabelecidas junto aos demais entes federados – por exemplo, em face da necessária participação no Regime de Colaboração –, quer no que concerne aos vínculos a serem (re)estabelecidos com a sociedade civil local, particularmente no que remete à participação popular em órgãos colegiados diversos. Já nos idos de 1990, esses órgãos passam a serem criados por força de lei, de um lado, coerentemente à racionalidade estatal que propugna, em especial, a transparência na prestação dos serviços públicos, mas que, de outro, se esforça em depurar mecanismos de liberação para com as suas responsabilidades constitucionais na oferta desses mesmos serviços, sobretudo na área social.
No artigo que ora se inicia, procede-se com o exame de uma dessas instâncias de participação popular na gestão da educação municipal pública, a saber, os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACSs), tomando-se por base de análise parte de resultados atinentes a um dos indicadores de municipalização contemplados na efetivação de pesquisa de survey descritiva e exploratória, pautada em 29 (32%) Municípios do Estado do Rio de Janeiro, cuja fase de campo foi levada a efeito ao longo do segundo semestre de 2004, por intermédio de questionário semi-uniformizado, com prevalência de respostas abertas, encaminhado ao total dos 92 Secretários Municipais de Educação.
Trata-se, portanto, de um trabalho cujos limites encontram-se postos no esforço de se traçar um panorama geral da realidade municipal desses Conselhos no Estado, com foco em três de seus principais segmentos – Conselhos do FUNDEF, do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa Nacional Bolsa-Escola –, levando em conta aspectos como: os tipos de CACSs existentes, as motivações centrais que determinaram a sua criação, os critérios utilizados para a definição de seus presidentes e conselheiros, os segmentos da sociedade civil que tipicamente se fazem representar, e, por fim, as ações que visam a capacitação de seus membros, buscando-se, a um só tempo, sinalizar para problemáticas que merecem aprofundamento qualitativo.
Descentralização da educação via municipalização e participação popular
A partir da segunda metade dos anos 1980, a redemocratização do país irá favorecer à recuperação das bases do Estado federativo brasileiro (eleições diretas e descentralização fiscal), com fortes impactos sobre o processo de descentralização das políticas sociais (ARRETCHE, 1999) que, ao longo dos idos de 1990, virá a ser traduzido, em termos práticos, em processos de desconcentração financeira e executiva, pautados na manutenção da centralização normativa e política (MONTAÑO, 2003), em meio à imbricação das crises do Estado, da administração pública, da federação e, ainda, da representação política (NOGUEIRA, 1997).
No campo social, as políticas implantadas estariam ainda marcadas por recomendações advindas de diversos fóruns mundiais e regionais, como, por exemplo, decorrentes dos compromissos firmados pelo Brasil na chamada Declaração de Jomtien (Tailândia, 1990), voltados para a universalização do acesso à educação e para a promoção da equidade (NOGUEIRA, 2001), assim como para a definição de competências e responsabilidades das instâncias de governo em relação à gestão e ao financiamento da Educação Básica (ABICALIL, 2001; FREITAS, 1998).

As políticas governamentais passam, então, a adotar o caminho da racionalidade financeira, implicando redução dos gastos públicos e do tamanho do Estado, assim como a abertura do país ao capital financeiro internacional. A partir disto, o uso instrumental do conceito de descentralização passa a ser, majoritariamente, aplicado como desconcentração, exprimindo a estratégia de retirada do Estado da prestação de serviços públicos essenciais da sociedade, com profundos reflexos da área de educação, entre outras (ABREU, 1999; SAVIANI, 1999, ARELARO, 1999). Irá, portanto, repercutir num maior envolvimento direto do Município na captação de suas próprias demandas, no controle de gastos e na inspeção do cumprimento das metas federais e/ou estaduais estabelecidas, agora não unicamente pelo poder público local mas, também, pela via da responsabilização da sociedade civil (MENEZES, 2001).

Contudo, não se deve perder de vista que os mecanismos de participação que a partir daí serão criados, voltados à participação da sociedade civil na gestão local, decorrem, a um só tempo, da influência de diversos movimentos democrático-populares iniciados ao longo das décadas de 1960 e 1970, manifestos em várias frentes de lutas sociais (CALDERÓN & MARIM, 2002), e também constituídos a partir de experiências remanescentes de alguns outros movimentos sociais dos anos 1980 (GOHN, 1998, 2001), que lograram êxito em estabelecer pressões em prol de ideais democráticos e de institucionalização de canais de participação popular na gestão pública, especialmente em meio aos debates da Assembléia Nacional Constituinte.
Nos idos de 1990, observou-se, portanto, a estruturação de novas redes associativas, dentre as quais a criação de Conselhos nas diversas áreas das políticas públicas do país, amparados por ampla base legal, assumindo diversos formatos e funções, sendo caracteristicamente compostos por representantes do poder público e, conforme já assinalado, da sociedade civil, a exemplo das iniciativas em torno da criação dos Conselhos de Direitos, de Assistência Social, de Saúde, de Educação, etc. Neste último caso, disseminam-se os Conselhos Escolares, os Conselhos de Classe e de Série, os Grêmios Estudantis, os Conselhos Municipais de Educação (CMEs) e, especialmente, os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACSs), aqui tomado como objeto central de estudo.

Os CACSs do FUNDEF
No caso do FUNDEF
, verifica-se que a própria lei que o criou (Lei 9.424/96) estabelece, em relação à repartição dos recursos entre os entes federados, seu acompanhamento e controle social (Artigos 4° e 5°), a ser realizado por Conselhos constituídos em cada uma dessas esferas, denominados CACSs do FUNDEF ou, coloquialmente, Conselhos do Fundão.
Informa a referida lei que os CACSs deverão caracterizar-se por não possuir estrutura administrativa própria, não devendo seus membros serem remunerados e que, na esfera municipal, a representação deverá se dar, no mínimo, por quatro membros: um representante da SME ou de órgão equivalente, outro dos professores e dos diretores das escolas públicas do Ensino Fundamental, um representante dos pais de alunos, e um dos servidores das escolas públicas do Ensino Fundamental, prevendo, ainda, a representação do CME correspondente (instância que possui competências distintas às dos CACSs).
Na visão de MATOS (2001, p. 426), a lei atribui aos CACSs função relativamente complexa, que demanda elevado preparo por parte de seus membros, o que não tem se verificado, em muitos casos, na esfera constituídas pelos Municípios: “Esses conselhos são criados por meio de lei municipal e por iniciativa do prefeito. Como são nomeados, a independência dos conselheiros, tão necessária ao desenvolvimento das suas atribuições, fica limitada”, aspecto que leva este autor a deduzir que: “Portanto, é grande o risco de os conselheiros não terem uma atuação efetiva e isenta” (Id.) nessas instâncias de participação social.
A vertente acima também é compartilhada por AZEVEDO (2002), RODRIGUEZ (2001) e DAVIES (2001), este último reafirmando a pouca eficácia desses Conselhos com base em relatórios da União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME). Em outro estudo, fundamentalmente voltado ao exame dos CACSs, DAVIES (2003, p. 514) postula que os Conselhos do FUNDEF são inócuos, não obstante o potencial formal que apresentam para o controle social sobre o estado, acrescentando que a participação dos representantes não governamentais “tende a ser limitada por fatores como a disponibilidade de tempo para um acompanhamento eficiente, a falta de acesso a documentação detalhada e pertinente, e a falta de capacitação ou assessoria técnica para análise da documentação contábil”.

Levando em conta as poucas pesquisas teórico-empíricas que tomam os CACSs do FUNDEF por objeto de investigação
, observa-se que o cenário acima traçado se confirma. Do ponto de vista da composição desses Conselhos, GOUVEIA & SOUZA (2002), em pesquisa que tomou por base Municípios do Estado do Paraná, constatam a pouca representatividade do segmento de usuários dos serviços de educação, fenômeno também examinado por NATERA (2001), no âmbito do Município de Saltinho (Estado de São Paulo), que privilegiou o exame da participação dos professores.
Enquanto isto, LEITE (2002), com base em estudo relativo ao Município de Vitória da Conquista (Estado da Bahia) identifica a precariedade de funcionamento desses CACSs; GOMES & PASCOALINO (2000), enfocando Municípios do Estado do Ceará, constatam a nítida presença de interesses de grupos governamentais em seu interior, e BORGES (2000), pautado em estudo realizado em Municípios do Estado de São Paulo, aponta para situações nas quais o cargo de conselheiro acaba se tornando em cargo de confiança dos prefeitos, além de verificar que o grau de complexidade dos dados a serem operados pelos CACSs demandam elevada capacitação na área. Finalmente, ANDRADE (2002), em trabalho realizado em seis Municípios do Estado de Goiás (Aparecida de Goiânia, Ceres, Goiás, Itapuranga, Jataí e Senador Canedo), conclui que o indicativo da lei do FUNDEF que versa sobre a representação da sociedade civil na composição desses Conselhos, eleitos ou indicados por seus pares, não se constitui em garantia de democracia, tese contrária à perspectiva adotada por LIMA (2001), resultado de pesquisa relativa ao Município de Cascavel (Estado do Paraná), que, embora reconhecendo que os Conselhos em tela se encontram inseridos no cenário das políticas educacionais emanadas pelos órgãos governamentais centrais, entende que podem possibilitar a democratização das políticas educacionais.
Os Conselhos do FUNDEF, contudo, não se constituem nos únicos espaços de acompanhamento e controle social a exporem problemas éticos, políticos e administrativos, passíveis de serem igualmente notados nos CAEs e nos Conselhos do Programa Bolsa-Escola, ambos pouco contemplados em pesquisas congêneres.
Os CACSs do PNAE
Em 2001, a Medida Provisória (MP) 2.178-34 reedita
, em seu Artigo 3°, a obrigatoriedade e as condições de criação dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) – CACSs do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
 – enquanto órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento, a ser constituído por sete membros: um representante do poder executivo, um do poder legislativo, dois representantes dos professores, dois de pais de alunos e, por fim, um representante de outro segmento da sociedade local. Entretanto, nos Municípios que possuem mais de 100 escolas de Ensino Fundamental ainda é facultado o aumento para o total de 21 conselheiros.
A descentralização do PNAE (em termos reais, um processo de desconcentração), principiou, em 1993, num primeiro momento, pela via de sua estadualização e, em seguida, por intermédio da municipalização. Em 1994, a extinta Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) – cujas atribuições, a partir de 1997, vieram a ser incorporadas pelo FNDE – já tinha repassado aos Estados a função de aquisição e distribuição dos gêneros alimentícios da merenda escolar (GOMES et al., 2003; CARVALHO & VERHINE, 1999; SPINELLI, 1998). Em 1999, passou a ocorrer a transferência automática de seus recursos financeiros às Entidades Executoras, à margem da necessidade de pactuação de convênios com o FNDE (MP 1.784/98 e Resolução FNDE 15/00).

Para PIPITONI (1997), a descentralização do PNAE parece vir de modo a potencializar as condições dos Municípios bem estruturados e aprofundar a deficiência de estrutura técnico-administrativa daqueles considerados pobres e/ou pequenos, apontando tanto para o predomínio da inexistência desses CAEs, quanto para a deficiência daqueles que se encontram implantados, nos quais, de acordo com as propostas de descentralização, a comunidade deveria estar participando ativamente dos processos decisórios.

A respeito dos CAEs, cabe também chamar a atenção para o fato de que, no âmbito do levantamento bibliográfico realizado
, não se identificou quaisquer outros trabalhos que, pautados em dados teórico-empíricos, examinassem sua situação em Municípios brasileiros, denotando a pouca atenção que vem sendo a eles dispensada.
Os CACSs do Programa Nacional Bolsa-Escola
Ampliando o caráter compensatório de suas políticas educacionais e sociais, o Governo Federal, em 2001, por intermédio da Lei 10.219, constituiu o Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Educação – “Bolsa Escola”, medida voltada à transferência de renda monetária para o atendimento de famílias pobres com filhos em idade escolar matriculados no Ensino Fundamental público. De acordo com esta lei, os CACSs do Programa deveriam ser compostos por representantes do poder público e da sociedade civil (Artigo 2°, Inciso IV), possuindo 50%, no mínimo, de membros não vinculados à administração municipal (Artigo 8°), não havendo, contudo, maior detalhamento em relação aos segmentos que, necessariamente, devem estar representados.

Ao analisar o perfil, o alcance e a efetividade de alguns Programas Bolsa-Escola implantados em Municípios brasileiros – por exemplo, em Belo Horizonte (MG) e em Recife (PE) –, LAVINAS (1998, 1999), LAVINAS & BARBOSA (2000) e LAVINAS et al. (2000) colocam em questão a capacidade do mesmo em potencializar formas destinadas à superação da pobreza, ou se se constituem em meras ações compensatórias, de alcance limitado, embora eficientes nos seus propósitos mais imediatos, ignorando, inclusive, conforme destacado por MONTEIRO (2000), o fracasso escolar do alunado que dele participa, assim como as pressões que sofre, interna e externamente à escola, para que prossiga os estudos.

Embora ainda incipiente, observa-se que os Conselhos do Programa Nacional Bolsa-Escola começam a assumir relativa importância nas discussões em torno da gestão de sistemas de ensino no país, resultando em trabalhos oportunos como o de ALGEBAILE (2004, p. 132), no qual a autora aponta para “delimitações imprecisas e ambíguas” relativas ao funcionamento de seus CACSs, cujas responsabilidades deveriam estar sendo dirigidas às ações fiscalizadoras sobre a administração pública, e não à mera concessão do benefício. A par desse estudo, verifica-se, também aqui, a pouca importância dada à realização de pesquisas que considerem a realidade municipal desses CACSs
.
Os CACSs em Municípios do Estado do Rio de Janeiro
A adesão à pesquisa resumidamente qualificada na introdução deste estudo ocorreu por parte de 32% (29) das 92 SMEs fluminenses, expondo uma relativa equalização entre os quantitativos de respondentes pelas 8 Regiões de Governo do Estado do Rio de Janeiro, preponderantemente com taxas de retorno localizadas acima daquele percentual
.

Os quesitos referentes aos CACSs da área de educação constam de um dos quatro questionários enviados diretamente ao total de 92 Secretários Municipais de Educação deste Estado, tendo implicado seu preenchimento por parte de 28 Municípios
, dentre os quais 20 (71,4%) afirmaram possuir CACSs na área de educação, enquanto que 03 (10,7%) sinalizaram para a sua ausência: um alegando que “ainda não se organizou” para criá-los, outro que o “Conselho está se reestruturando em todos os sentidos” – não explicitando, contudo, qual o segmento em que atuam, tampouco o significado dessa reestruturação –, e um último postulando que o “desenvolvimento das ações sociais ficam a cargo da Secretaria Municipal de Ação Social”, neste caso, exprimindo desconhecimento a respeito da natureza dos Conselhos em tela, possivelmente confundindo-os com os da área de Assistência Social. Outras 5 (17,9%) SMEs nada informaram, não tendo preenchido quaisquer um dos campos vinculados à temática dos CACSs, em que pese o fato de terem contemplado os quesitos referentes aos demais indicadores constantes desse mesmo instrumento de coleta de dados.
De antemão, portanto, cabe sublinhar a relativa resistência por parte das SMEs enfocadas em fornecerem informações a respeito de seus CACSs municipais na área de educação. Em que pese o fato de ter-se obtido 71,4% de adesão por parte das 28 Secretarias respondentes, nem todos os quesitos sobre esses Conselhos foram sistematicamente observados, sendo comum a presença de depoimentos truncados, além do fato de que somente uma dessas localidades atendeu à solicitação de envio dos Regimentos / Estatutos internos desses CACSs (Município de São João de Meriti).
Quando indagados a respeito da importância dos CACSs no processo de municipalização da educação, somente 14 (70%) SMEs se dispuseram a relacionar seus possíveis benefícios (total de 29 descritores), enquanto que as 6 Secretarias restantes (30%) nada sinalizaram
. Com 38% de incidência entre essas SMEs, constata-se que o acompanhamento e controle da gestão pública assume relevo, caracterizado, entre outras dimensões, pela expectativa de poder contribuir, de um lado, para a “melhoria da qualidade do ensino e da valorização do magistério” (em textual alusão ao CACS do FUNDEF) e, de outro, tanto para a “transparência na utilização dos recursos públicos”, quanto propriamente para a “democratização do controle de informações”. Merece igualmente atenção a crença que esses Conselhos asseguram a participação da sociedade local na gestão pública (17,2%), também reproduzindo o discurso oficial em torno das motivações para a criação dessas instâncias. Neste sentido, não se notam considerações em torno da importância da qualidade das relações entre o poder público e a sociedade civil local, ou seja, sobre o grau de organização da sociedade em face do exercício da cidadania, aqui considerados efetivamente determinantes, de um modo amplo, de uma efetiva descentralização da gestão do ensino, e, de forma específica, de uma participação democrática forjada no e pelo enfrentamento dos conflitos que marcam a pluralidade dos espaços da sociedade civil e política. Embora com reduzida freqüência, destacam-se, ainda, aspectos como a possibilidade destes Conselhos permitirem a avaliação das ações de gestão (13,8%), ao lado da necessidade do cumprimento da legislação em vigência (6,9%).
Quase todas as Secretarias respondentes (19) especificaram o segmento de CACSs de educação que possuem (apenas uma não respondeu a este quesito), permitindo a identificação do Conselho do FUNDEF como quantitativamente majoritário (94,7%), presente em 18 localidades, seguido do CAE (57,9%), implantado em 11 Municípios, e do Conselho do Bolsa-Escola federal, com a mais baixa incidência (37,0%), identificado, apenas, por 7 Secretarias.
Tal quadro nos leva preliminarmente a deduzir que, embora a Lei do FUNDEF venha sendo cumprida pelos Municípios estudados, ao menos no que tange à criação de seus Conselhos, mesmo que, em alguns casos, de modo retardatário, o mesmo não pode ser dito em relação ao PNAE e ao Bolsa-Escola. No primeiro caso, o instrumento de pesquisa empregado não revela a presença dos CAEs em 8 (42,1%) dos 19 Municípios respondentes, a primeira vista, passível de ser justificado pela inexistência local do PNAE, já que este não se constitui numa ação compulsória do Governo Federal. Entretanto, se ponderada a possibilidade desses Municípios estarem participando do Programa em questão, evidenciar-se-ia a desatenção em relação ao cumprimento da legislação que determina a criação dos CAEs, sobretudo como uma das condições exigidas para que ocorra o repasse do Governo Federal ao órgão local executor do Programa. Esta mesma leitura pode se aplicar ao Programa Nacional Bolsa-Escola que, também por não haver obrigatoriedade em torno de sua implantação, e, ainda, ser passível de concorrer com outros Programas de Renda Mínima, estadual ou propriamente municipal, pode, de fato, não se fazer presente nos 12 (63%) Municípios que nada informaram acerca de seus Conselhos, quanto propriamente exprimir mais uma situação de descumprimento à lei, no sentido de ainda não terem sido constituídos.

No que concerne aos aspectos relevantes que determinaram o processo de criação dos CACSs pelos Municípios, é possível afirmar, com base na resposta dada por 16 (84,2%) dessas 20 SMEs (total de 35 descritores)
, que o acompanhamento e controle dos recursos públicos se constitui numa motivação central dessas localidades (40,0%), em que pese o fato de haver o reconhecimento que sua implantação resulta, fundamentalmente, do atendimento à legislação vigente (20%). Nota-se, ainda que a maior participação da sociedade civil local no processo de gestão (14,3%) aparenta não ser tão relevante para essas Secretarias, ao lado de outras determinações congêneres (17,1%), como, por exemplo, o atendimento “aos anseios da sociedade”, a “participação de funcionários públicos” e a “formação de opiniões e sugestões” no âmbito da gestão local.
Sobre os critérios que servem à definição dos presidentes dos CACSs (total de 32 descritores), no âmbito das 19 Secretarias que responderam a este quesito (apenas uma não o preencheu)
, prevalece a votação entre os membros participantes do Conselho (73%), em que pese a existência de situações nas quais suponha-se haver elevada possibilidade de ingerências do executivo local na operação dessas instâncias, quer devido à acumulação do cargo de Presidente pelo Secretário Municipal de Educação (5,4%), quer em virtude de contextos nos quais passa a ser o Prefeito quem o indica (10,8%), práticas que, responsáveis por muitas das disfunções vivenciadas por essas entidades, vêm também sendo detectadas em outras pesquisas.
Por seu turno, quando indagadas a respeito dos critérios que servem à definição dos conselheiros dos CACSs (total de 40 descritores), constata-se que a totalidade (100%) das respostas fornecidas pelas 19 Secretarias (apenas uma não preencheu este quesito) encontra-se coerente ao ordenamento jurídico federal que deu origem aos Conselhos em questão, observando-se que há, pelo menos no âmbito do discurso, compromissos em relação ao cumprimento das disposições que apontam para o quantitativo e a representatividade de membros da sociedade civil e política em sua composição.

No caso particular dos segmentos da sociedade civil local que se encontram representados na atual composição dos CACSs ao lado do poder público, do total de 17 (89,5%) Secretarias respondentes (total de 41 descritores) constata-se que, além dos segmentos específicos previstos em lei para cada um dos três tipos de Conselhos aqui enfocados (diretores, professores e/ou servidores das escolas públicas do Ensino Fundamental e pais de alunos), as Associações de Moradores se constituem na entidade que mais participa de sua composição (29,3%), com incidência significativamente superior às demais entidades apontadas – Sindicatos (12,2%), Organizações Não Governamentais (ONGs) (7,3%), Instituições Religiosas (7,3%), Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) (4,9%)
. Embora com freqüência unitária, cabe ainda sublinhar os casos nos quais outros segmentos sociais (9,7%) também atuam na composição dos CACSs, como as “escolas particulares” e um dos “clubes“ de uma determinada localidade.

Finalmente, uma outra dimensão de suma importância remete às ações (programas, projetos, etc.) que a União, o Estado do Rio de Janeiro e/ou o próprio Município desenvolvem em torno da capacitação de conselheiros para os CACSs (total de 28 descritores). Neste caso, distinguem-se dois tipos fundamentais de ações apontadas pelos 17 (89,5%) respondentes ao quesito: de forma majoritária, a participação dos conselheiros em encontros e reuniões (42,9%) e, embora com menor incidência, em cursos de capacitação (10,9%)
. A par das especificidades técnicas que servem às diferenciações possíveis entre estas duas iniciativas, é importante sublinhar que os cursos de capacitação implicam, via de regra, carga horária expressivamente superior àquela comumente destinada aos encontros e reuniões, e, ainda, maior sistematização pedagógica e envolvimento de recursos, sobretudo, financeiros, o que pode explicar, em larga medida, sua baixa predominância. Veja-se também que, embora com freqüência unitária, algumas SMEs informaram que os conselheiros participam de outras atividades (14,3%), como “seminários”, “conferências” e “congressos”, enquanto que a ausência de iniciativas na área não se apresenta como uma tendência entre elas (10,7%).
Considerações Finais
Retrospectivamente, é possível salientar que é flagrante e intensa a reprodução do discurso oficial na percepção das SMEs sobre a necessidade dos CACSs na área de educação, identificando-se muitos dos elementos constantes do ordenamento jurídico federal sobre o assunto e, a um só tempo, a ausência de uma perspectiva que tenha se mostrado crítica sobre o dito potencial político-democrático dessas instituições. Além disto, nota-se uma elevada resistência dos Municípios em fornecerem informações impressas a respeito de seus CACSs (resposta a questionários e disponibilização de documentos), além da possibilidade de os Conselhos do PNAE e do Bolsa-escola federal não se fazerem presentes em muitas das localidades (em contraste à disseminação dos Conselhos do FUNDEF), o que pode representar tanto a ausência local do Programa em si, já que a sua pactuação junto ao Governo Federal é facultativa, quanto a inobservância das disposições legais referentes à criação das instâncias em tela.
Do ponto de vista da composição desses CACSs Municipais, identifica-se a prevalência de depoimentos que apontam para a realização de eleições internas voltadas para a escolha de seus presidentes, embora coexistindo situações nas quais manifesta-se a ingerência direta do poder público local nesse processo, tornando os CACSs ainda mais vulneráveis às influências do executivo. Todavia, a composição dos Conselhos aparenta estar congruente ao que se encontra previsto em lei, incluído das devidas representações da sociedade política e civil, isto pautado no que foi declarado. De um modo ou de outro, o exame mais profundo sobre os critérios que vêm sendo empregados para a definição dessas representações pode fornecer indícios a respeito da real composição dos CACSs, para além de sua organização formal. É importante considerar, portanto, que imperam nesses Conselhos não apenas interesses públicos, mas também das partes, havendo, de certo, disputas entre grupos sociais que os compõem, a par da manifestação da cultura política brasileira em torno do clientelismo, do fisiologismo e do corporativismo.

Sobre a capacitação dos conselheiros – sabidamente um problema crucial, pois as funções a serem desempenhadas neste tipo de instância demandam conhecimentos técnicos específicos –, preponderam ações de curta duração, no formato de encontros e reuniões, sendo baixa a incidência de atividades que impliquem maior sistematização pedagógica e carga horária relativamente superior, levantando suspeitas quanto à sua efetividade. Avaliar em detalhes essas iniciativas, abarcando a natureza das instituições promotoras, a duração e freqüência com que são realizadas, os objetivos perseguidos, o material didático utilizado, entre outros, pode também trazer à cena importantes dimensões sobre, por exemplo, o perfil técnico do conselheiros, o grau de disposição do poder local em, de fato, capacitá-los para o efetivo exercício das atribuições demandadas, funcionando, ainda, como provável indicador da qualidade do acompanhamento e controle social que vem sendo localmente realizado.
Considera-se igualmente fundamental que se mapeie o conjunto de funções que vêm, em termos práticos, sendo desempenhadas por esses Conselhos na área de educação, tomando-se por parâmetro tanto as disposições legais que as preconizam, quanto o exame de sua dinâmica operacional.
Em síntese, postula-se que urge a necessidade da realização de estudos que produzam referenciais teórico-empíricos em torno do desempenho dos CACSs, aspecto já assinalado por Gohn (2001) e aqui, entre outras dimensões, constatado e reiterado, especialmente em face dos desafios postos às redes municipais públicas de ensino pelo emprego de processos de gestão proclamados descentralizadores e democráticos, mas que, em sua materialização, podem acarretar, inclusive, a desmobilização social e a deterioração do próprio exercício da cidadania.
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� Criado pela EC 14/96, o FUNDEF consiste num fundo contábil de instrumentalização de transferências, reunindo 15% de alguns impostos, repartidos entre o governo estadual e os municipais em função do quantitativo de matrículas registrado no âmbito do Ensino Fundamental regular, ponderando, entre outros aspectos, que pelo menos 60% sejam aplicados no pagamento dos professores em exercício no Ensino Fundamental, disposição alterada pela Lei 9.424/96, que ora fala em valorização (Artigo 2°), ora em remuneração dos profissionais do magistério, categoria mais ampla do que professores.


� Referência a trabalhos resultantes de levantamento bibliográfico exaustivo, que cobriu publicações nacionais no período 1996-2002, tendo implicado a seleção de 355 obras relacionadas à temática descentralização e municipalização da educação no país.


� Em referência à MP 1.979-19, de 2000, promotora de alterações na composição e funções dos CACSs do PNAE.


� Criado em 1954, o PNAE é parte integrante de um conjunto específico de ações da União, de natureza supletiva em relação aos Estados e Municípios, geridas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), cujos recursos contemplam os alunos que constam do Censo Escolar relativo ao ano anterior ao atendimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental de escolas públicas, estaduais, municipais, do Distrito Federal e de escolas mantidas por entidades filantrópicas e pela União (GOMES et al., 2003).


� Veja-se nota de rodapé n° 2.


� Veja-se nota de rodapé n° 2.


� Municípios que aderiram à pesquisa, por Região de Governo do Estado: Baixadas Litorâneas, com 38% de respostas (Armação de Búzios, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, São Pedro da Aldeia e Silva Jardim); Centro-Sul, com 20% (Paty do Alferes e Três Rios); Costa Verde, com 33% (Angra dos Reis); Médio Paraíba, com 33% (Barra Mansa, Porto Real, Rio das Flores e Volta Redonda); Metropolitana, com 22% (Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Queimados e São João de Meriti); Noroeste, com 38% (Itaocara, Miracema, Natividade, Porciúncula, Varre-Sai); Norte, com 33% (Quissamã, São Fidelis e São João da Barra) e Serrana, com 36% (Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Petrópolis e Teresópolis).


� Do total de 29 SMEs que aderiram à pesquisa, apenas uma (3,4%) não devolveu o questionário relativo à Gestão da Educação no Município.


� Aspectos pontuais e isolados, e com freqüência unitária: 20,7%. Aspectos não suficientemente claros ou desconexos em relação ao quesito: 3,4%.


� Descritores não suficientemente claros ou desconexos em relação ao quesito: 8,6%.


� Descritores não suficientemente claros ou desconexos em relação ao quesito: 10,8%.


� Descritores não suficientemente claros ou desconexos em relação ao quesito: 29,3%.


� Descritores não suficientemente claros ou desconexos em relação ao quesito: 21,4%.
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